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 No artigo, o autor examina diferentes tipos de controle existentes na administração pública. 
Destaca, contudo, a pequena importância que os juristas tem dado à tutela penal da administração 
pública, por isso aborda o tema, relacionando os instrumentos legais que prevêem a aplicação de 
sanções de natureza penal para agentes públicos. 
 
INTRODUÇÃO 
A Administração Pública, direta, indireta ou fundacional, ante a necessidade de aferir sua 
conformação aos princípios da legalidade, moralidade e da eficiência, e outros que lhe são impostos 
pelo ordenamento jurídico, está sujeita a controles internos e externos. O primeiro é  exercido por 
órgãos da própria Administração e o segundo  por órgãos estranhos à Administração. Quanto aos 
órgãos que o exercem o controle pode ser classificado como  administrativo, legislativo ou judicial.  
Para os fins deste artigo interessa examinar o controle judicial ou jurisdicional da 
administração pública, que é o controle de legalidade das atividades e atos administrativos do 
Executivo pelo Poder Judiciário, exercido, no Brasil, mediante o sistema de jurisdição judicial 
única. 
Os mecanismos de controle jurisdicional mais freqüentemente estudados pela doutrina são 
aqueles de natureza civil, como o mandado de segurança, a ação popular, o habeas data, o 
mandado de injunção, a ação civil pública, a ação declaratória, os interditos possessórios, etc. 
Existem, porém, instrumentos de natureza penal que são utilizados como forma de controle 
subseqüente ou corretivo, visando não propriamente corrigir defeitos ou declarar a nulidade de atos 
administrativos, mas sim, recompor a ordem jurídica e as lesões ao interesse público, mediante a 
punição penal. Com a tutela penal pretende-se preservar a normalidade funcional, a probidade, o 
prestígio, a incolumidade e o decoro da Administração Pública. 
Entre os instrumentos legais que tratam da tutela penal da administração pública podemos 
citar inicialmente o Código Penal, art. 312 a 326 (Crimes contra a Administração Pública), a Lei de 
Licitação e a Lei de Responsabilidade Fiscal (com os mecanismos penais previstos na  Lei 
10.028/00). Também merecem exame, sob a ótica do estudo proposto, o Decreto-Lei 201/67, que 
trata dos crimes de responsabilidade e a Lei 4.898/65, que trata do abuso de autoridade. 




São poucos, entretanto, os estudos que examinam os instrumentos penais de controle 
jurisdicional e esta circunstância motiva a presente pesquisa. Entendemos que a legislação penal 
abriga importantes mecanismos de controle jurisdicional da Administração Pública, cuja utilização 
é cada vez mais freqüente, seja através da atuação do Ministério Público, seja através de iniciativas 
populares, sendo útil o estudo dos seus efeitos e impactos sobre a atividade administrativa. 
 
CONTROLE ADMINISTRATIVO OU INTERNO 
O controle administrativo, decorrente do poder de autotulela, é exercido pelo próprio Poder 
Executivo, com a finalidade de fiscalizar e corrigir sua atuação, alcançando os aspectos de 
legalidade e de mérito. Este controle, de natureza interna, atinge todos os órgãos da Administração 
Direta e as pessoas jurídicas que integram a Administração Indireta. 
Exercido com o propósito de corrigir atos ilegais, que são anulados, bem como os atos 
considerados inconvenientes ou inoportunos, que ficam sujeitos à revogação, o controle 
administrativo está sintetizado na Súmula 473, editada pelo Supremo Tribunal Federal em 
3/10/1969: 
 “A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revoga-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados dos direitos adquiridos, e ressalvada, em 
todos os casos, a apreciação judicial”. 
São formas de controle administrativo, em sentido genérico, o recurso administrativo, o 
processo administrativo e o sistema de controle interno, este previsto no art. 74 da Constituição 
Federal, a ser mantido não só pelo Poder Executivo, mas também pelos Poderes Legislativo e 
Judiciário, visando avaliar o cumprimento de metas orçamentárias, financeiras e patrimoniais. 
Os recursos administrativos, segundo a definição de Maria Sylvia Zanella di Pietro, são 
todos os meios que podem utilizar os administrados para provocar o reexame de ato pela 
Administração Pública. Tem fundamento constitucional no direito de petição (CF, 5º, XXXIV, a) e 
no princípio do contraditório (CF, 5º, LV). 
 Entre os recursos administrativos podemos citar a representação, a reclamação 
administrativa, o pedido de reconsideração, os recursos hierárquicos próprios e impróprios e a 
revisão do processo. A doutrina também menciona a coisa julgada administrativa e a prescrição 
administrativa. 
 




 Já o processo administrativo é o instrumento (conjunto de atos coordenados), de que se vale 
a Administração Pública para, entre outras finalidades, dar solução a uma controvérsia no âmbito 
administrativo.  
           O processo administrativo reparte-se em duas categorias mais comuns na Administração: o 
processo administrativo disciplinar (CF, art. 41, § 1º), promovido para a imposição de penalidade 
(obrigatório nos casos de demissão); e o processo administrativo tributário ou fiscal, que se destina 
à verificação e apuração do crédito fiscal e ainda  à imposição de penalidade ao contribuinte. Os 
princípios gerais do processo administrativo, desenvolvidos inicialmente na doutrina, estão hoje 
condensados na Constituição (arts. 5º LV e 41) e agora na Lei Federal 9.784/99, valendo mencionar 
os princípios da legalidade objetiva e o da garantia de defesa.  
O sistema de controle interno, disciplinado no art. 74 da Constituição Federal, tem por 
objetivo avaliar o cumprimento das metas orçamentárias; comprovar a legalidade da gestão 
orçamentária e financeira, fiscalizando a regularidade da realização da receita e da despesa; 
controlar as operações de crédito e colaborar com o controle externo, este exercido pelo Poder 
Legislativo, com o apoio dos Tribunais de Contas. No Estado de Goiás a tarefa é desempenhada 
pela Secretária de Controle Interno, instituída neste ano, cuja instalação fez cessar o controle prévio 






O controle legislativo, de natureza externa, se desdobra em dois níveis principais: o controle 
político, exercido pelo Congresso Nacional, Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais; e o 
controle financeiro, exercido através dos Tribunais de Contas. 
O controle político é abrangente e examina os atos e as decisões administrativas de modo 
mais amplo que do que o concedido ao Judiciário, já que no controle político é possível o exame da 
discricionariedade, da oportunidade e da conveniência, o que não ocorre no controle judicial. 
A fiscalização parlamentar, embora ampla, tem o seu contorno delineado  pelo princípio da 
separação dos poderes: segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, o controle constitui exceção a esse 








Aliás, é na Constituição (arts. 49 e 52) que vamos encontrar as fontes do controle 
parlamentar, de que são exemplos os seguintes mecanismos: convocação de ministros de Estado, 
pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado; encaminhamento de pedidos de informação aos 
Ministros de Estado, cujo desatendimento importa em crime de responsabilidade; apuração de 
irregularidades por Comissões Parlamentares de Inquérito; competência do Senado Federal para 
processar e julgar o Presidente da República por crimes de responsabilidade; competência do 
Congresso Nacional para sustar atos normativos do Poder Executivo e ainda, de forma ampla e 
direta, realizar a fiscalização e  o controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta (CF, art. 49, X). 
A essência do poder conferido ao Executivo está na sua competência para arrecadar e gerir 
os recursos públicos, especialmente os de natureza financeira,  atividade  submetida ao controle do 
Congresso Nacional, exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União. É a fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária, disciplinada nos artigos 70 a 75 da Constituição Federal, e que 
envolve, entre outros aspectos, a apreciação das contas prestadas anualmente pelo Presidente da 
República; julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 
valores públicos da administração direta e indireta; apreciação da legalidade dos atos de admissão 
de pessoal; realização de inspeções e auditorias, aplicação das sanções previstas em lei aos 
responsáveis pelas ilegalidades apuradas, etc. 
 
O controle financeiro, realizado com o propósito de aferir a legalidade dos atos de 
arrecadação e despesa, a legitimidade
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 e o desempenho da Administração Pública, é realizado  
principalmente pelos Tribunais de Contas, a nível federal, estadual e municipal. Jorge Ulisses 
Jacoby Fernandes, Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, em artigo publicado na Revista Consulex (ano V, nº 100), defende o controle financeiro: 
“Há várias formas de controle da Administração Pública e da corrupção, mas até o momento 
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 LEGALIDADE E LEGITIMIDADE – “A competência do Judiciário para a revisão de atos 
administrativos restringe-se ao controle da legalidade e da legitimidade do ato impugnado. Por legalidade entende-se a 
conformidade do ato com a norma que o rege; por legitimidade entende-se a conformidade com os princípios básicos da 
Administração Pública, em especial os do interesse público, da moralidade, da finalidade e da razoabilidade, 
indissociáveis de toda atividade pública” (Hely Lopes Meirelles – 2001: 665) 
 






Estabelece o art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, que “a lei não excluirá da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”.  Nesse inciso vamos encontrar a 
essência do sistema de jurisdição una, adotado no direito brasileiro, pelo qual o Poder Judiciário 
tem o monopólio da função jurisdicional, ou seja, do poder de apreciar, com força  de coisa julgada 
e definitividade, a lesão ou ameaça de lesão a direitos individuais. 
Desse sistema decorre o controle judicial dos atos da administração pública, através do qual 
o Poder Judiciário, mediante provocação e, portanto, agindo ‘a posteriori’, controla a legalidade dos 
atos administrativos. Verifica-se assim que o Poder Judiciário poder rever, nos limites do aspecto 
legal, os atos já examinados via controle interno ou mesmo do controle externo exercido pelo Poder 
Legislativo ou pelo Tribunal de Contas. Estão sujeitos ao controle judicial os atos administrativos 
comuns e também os atos normativos.  
Hely Lopes Meirelles, ao examinar o tema, mostra o alcance do controle judicial dos atos 
administrativos e, citando Seabra Fagundes,  desenha os seus  limites, mostrando que ao Poder 
Judiciário não cabe o exame do ‘mérito administrativo’: 
“Todo ato administrativo, de qualquer autoridade ou Poder, para ser legítimo e 
operante, há que ser praticado em conformidade com a norma legal pertinente 
(princípio da legalidade), com a moral da instituição (princípio da moralidade), com 
a destinação pública própria (princípio da finalidade), com a divulgação oficial 
necessária (princípio da publicidade) e com a presteza e rendimento funcional 
(princípio da eficiência). Faltando, contrariando ou desviando-se desses princípios 
básicos, a Administração Pública vicia o ato, expondo-o a anulação por ela mesma 
ou pelo Poder Judiciário, se requerida pelo interessado” (v. Sumula 473, do STF). 
 
Prossegue o Professor, agora mostrando os limites do controle judicial: 
“Ao Poder Judiciário é permitido perquirir todos os aspectos de legalidade e legitimidade para 
descobrir e pronunciar a nulidade do ato administrativo onde ela se encontre, e seja qual for o 
artifício que a encubra. O que não se permite ao Judiciário é pronunciar-se sobre o mérito 
administrativo, ou seja, sobre a conveniência, oportunidade, eficiência ou justiça do ato, porque, se 
assim agisse, estaria emitindo pronunciamento de administração, e não de jurisdição judicial. O 
mérito administrativo, relacionando-se com as conveniências do Governo ou com elementos técnicos, 
refoge ao âmbito do Poder Judiciário, cuja missão é a de aferir a conformação do ato com a lei 
escrita, ou, na sua falta, com os princípios gerais do Direito” (Seabra Fagundes – ‘O controle dos 
Atos Administrativos pelo Poder Judiciário’, Forense, 1967). 
 




Os meios de controle judicial dos atos administrativos são as vias processuais de 
procedimento ordinário, sumário ou especial de que dispõe o titular do direito lesado ou ameaçado 
para obter a anulação do ato ilegal em ação contra a Administração Pública. 
São as seguintes as principais ações, de natureza civil, utilizadas para o controle dos atos 
administrativos: o mandado de segurança individual (CF, art. 5º, LXIX e Lei 1.533/51); o mandado 
de segurança coletivo (CF, art. 5º, LXX); a ação popular (Lei 4.717/65); a ação civil pública (Lei 
7.347/85); o mandado de injunção (CF, art. 5º, LXXI); o habeas data (CF, art. 5º, LXXII, ‘a’ e ‘b’); 
a ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 102, I, ‘a’), com possibilidade de concessão de 
medida cautelar (Lei 9.868/99); a ação de inconstitucionalidade por omissão (CF, art. 103, § 2º); a 
ação declaratória de constitucionalidade (CF, art. 102, I, ‘a’) e a ação de descumprimento de 
preceito fundamental (CF, art. 102, § 1º). 
 
A TUTELA PENAL DA ADMINISTRAÇÃO 
Conforme já acentuado no início deste estudo, a maioria dos autores brasileiros que trata do 
controle da Administração Pública adota como pressuposto o fato de que o seu objetivo é a 
fiscalização e correção dos atos administrativos e a atuação dos órgãos que integram a 
Administração Pública.  
Por este motivo, o estudo do controle da Administração Pública nos leva a examinar, 
principalmente, os mecanismos de correção dos atos públicos, que, como já visto, podem ser 
anulados ou revogados em razão de ilegalidade ou por motivos de conveniência ou oportunidade.  
Poucos são os estudos e os autores que arrolam, no tema relacionado com o controle da 
Administração, as formas e os  meios de controle que tenham por objetivo a atuação do agente 
público. Embora o objetivo primordial do controle da Administração Pública seja a fiscalização e 
correção dos atos administrativos, não se pode olvidar que tais atos são praticados pelas pessoas 
físicas que ocupam os cargos e funções públicas – os agentes públicos – e que, não raro, a par de 
produzir um ato ilegal, também produzem, simultaneamente, um ilícito civil e um ilícito penal. 
Aliás, tal possibilidade é o cerne da teoria da comunicabilidade das instâncias, que prevê a 
responsabilização do agente público, por um mesmo ato, na instância administrativa, civil e penal. 
A apuração e a punição do ilícito penal é, sem dúvida, uma forma de controle da 
Administração Pública, exercida pelo Poder Judiciário. Dissemos no início que os  instrumentos de 
natureza penal são utilizados como forma de controle subseqüente ou corretivo, visando não 
propriamente corrigir defeitos ou declarar a nulidade de atos administrativos, mas sim, recompor a 
ordem jurídica e as lesões ao interesse público, mediante a punição penal.  




Com a tutela penal pretende-se preservar a normalidade funcional, a probidade, o prestígio, a 
incolumidade e o decoro da Administração Pública. 
Celso Antônio Bandeira de Melo
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 é um dos poucos autores que, embora não tenha produzido um 
estudo sistematizado sobre os aspectos penais do controle jurisdicional, inicia o estudo desse tema 
ressaltando a possibilidade do controle da Administração  ser suscitado, ‘por qualquer pessoa’, com 
o propósito de que seja sancionado o agente que tenha incidido em “abuso de autoridade” ou 
praticado “ato de improbidade”, nos termos das Leis 4.898/65 e 8.429/92, sendo que no primeiro 
caso a transgressão implica na possibilidade de aplicação de sanção de natureza penal.  
Outro estudo que trata do tema é o artigo publicado pelo Juiz Federal Francisco de Assis 
Betti, na Revista do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (Ano IV – 
04/2000), que, a pretexto de examinar os crimes de corrupção, analisa a atuação do agente público, 
à luz dos artigos 317 e 333 do Código Penal, fazendo ainda comentários sobre a Lei 8.429/92 
(Improbidade Administrativa). Interessante observar que no artigo citado o juiz usa o termo “a 
administração pública como objeto de tutela penal”, para mostrar os mecanismos penais  que 
protegem a Administração Pública. 
Entre os instrumentos legais que tratam da Administração Pública como objeto de tutela 
penal, com previsão de aplicação de sanções de natureza penal para os agentes públicos, podemos 
citar: 
 
 Código Penal, art. 312 a 326 (Crimes contra a Administração Pública); 
 Lei 1.079, de 10 de abril de 1950, que define os crimes de responsabilidade praticados pelo 
Presidente da República e Ministros de Estado; Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
Procurador-Geral da República e por  Governadores e Secretários de Estado;  
 Lei 4.898/65, que regula o direito de representação e o processo de responsabilidade 
administrativa, civil e penal, nos caos de  abuso de autoridade e prevê, no seu art. 6º, § 3º, a 
aplicação de sanções penais; 
 Decreto-Lei 201/67, que trata dos crimes de responsabilidade dos prefeitos e vereadores, 
prevendo, no seu art. 1º, §1º, a aplicação de penas de detenção e reclusão. 
 Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, e estabelece no seu art. 83 que, além das sanções penais, os  
servidores públicos poderão ser punidos também com a perda do cargo, emprego, função ou 
mandato eletivo; 
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 Lei de Responsabilidade Fiscal (com os mecanismos penais previstos na  Lei 10.028/00).  
 Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; 
 Lei 9495/91, que define o crime de tortura, com previsão de sansões penais para seus 
autores. 
 A Lei 8.429/92, que dispõe sobre os atos de improbidade administrativa, é considerada na 
doutrina como um instrumento de natureza civil, já que a ação judicial cabível para  punir 
tais atos é a ação civil pública. Para este entendimento concorre também a natureza das 
penas aplicadas, de caráter civil ou político, como a indisponibilidade de bens, o seqüestro 
e o afastamento do agente público do cargo emprego ou função. 
O presente artigo resume a pesquisa que será desenvolvida durante o curso de Mestrado em 
Direito, na Universidade Federal de Goiás, cujo tema é exatamente a administração pública como 
objeto da tutela penal. (Goiânia, abril/2001). 
 
ABSTRACT 
In this article, the writer shows different ways to control the administration, including the 
small importance that the judjes are giving to the criminal protection of the public administration, 
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